
 
 

 

                                                    

  

  

  

Universidade Federal Fluminense 

  

  

  

  

  

  

  

RELATÓRIO DE AUDITORIA 

RA Nº 001/2021 

Proc. nº 23069.152064/2022-10 

  

 

  

  

  

Março – 2022 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Serviço Público Federal 

Poder Executivo 

Ministério da Educação 

Universidade Federal Fluminense  

Conselho de Curadores 

Auditoria Técnica 

  

  

Relatório de Auditoria - RA 

Tipo: Auditoria Financeira integrada com Auditoria de Conformidade. 

Área auditada: Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN 

Subárea: Departamento de Contabilidade e Finanças – DCF 

Atividade do PAINT 2022: Auditoria de Contas – Demonstrações 

Financeiras – exercício de 2021. 

 

  



 
 

 

  

  

  

 

 

 

 

 

 

Auditoria Interna Governamental1 

Atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, desenhada para 

adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Deve buscar 

auxiliar as organizações públicas a realizarem seus objetivos, a partir da 

aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar 

a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 

controles internos. 

 

Auditoria Financeira integrada com compliance2 

A auditoria financeira busca a obtenção e avaliação de evidências a respeito das 

demonstrações contábeis para emitir opinião indicando se sua apresentação 

está adequada e de acordo com os princípios contábeis e tem como finalidade 

proporcionar grau de certeza razoável sobre estes relatórios. A auditoria de 

conformidade visa à obtenção e avaliação de evidências para verificar se certas 

atividades financeiras ou operacionais de um objeto de auditoria selecionado 

obedecem às condições, às regras e aos regulamentos a ele aplicáveis. 

 
1 IN SFC nº 03, de 2017 
2 Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Governamental do Poder 

Executivo Federal. 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A fé e as demonstrações matemáticas são 

duas coisas inconciliáveis”. 

 

Fiódor Dostoiévski  



 
 

 

RESUMO 

 

Realizamos uma auditoria financeira integrada com uma auditoria de compliance 

nas demonstrações contábeis da Universidade Federal Fluminense – UFF 

relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria tendo como base os Demonstrativos 

Financeiros e Notas Explicativas elaborados pela Diretoria de Contabilidade e 

Finanças – DCF/PROPLAN. Avaliamos os riscos e controles internos em 

relevante processo de captação de recursos – Termo de Execução 

Descentralizada – TED e seus impactos nas Demonstrações da UFF. 

Na conclusão deste relatório, emitimos nossa opinião sobre o nível de 

adequação dos demonstrativos, referentes ao exercício de 2021, com os 

princípios e normas de contabilidade pública determinados pelo órgão central de 

contabilidade do Governo Federal – STN e Conselho Federal de Contabilidade 

– CFC e tem como suplemento o resultado das análises contidas no relatório de 

auditoria RA nº 004/2021 referente à análise das Demonstrações Financeiras 

encerradas em 30 de junho de 2021. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O objetivo deste trabalho é fornecer, aos usuários das Demonstrações 

Financeiras da Universidade Federal Fluminense - UFF, opinião de auditoria 

quanto à fidedignidade desses relatórios e das transações subjacentes, em 

relação à legislação vigente e à aderência aos princípios contábeis válidos para 

a estrutura de relatórios definida pela STN. 

O presente trabalho apresenta os resultados da avaliação realizada nos 

Demonstrativos Financeiros do exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2021, de responsabilidade da Diretoria de Contabilidade e Finanças – 

DCF/PROPLAN, e tem como origem o Plano de Atividades de Auditoria – PAINT 

– 2022 e Resolução nº 004 de 04/12/2017 do Conselho de Curadores – CUR. 

Informações e análises constantes em relatórios de auditoria de períodos 

anteriores sobre o tema foram consideradas.  

 

1.1 Metodologia 

Para o planejamento e execução desta auditoria, foi elaborada matriz de 

planejamento. A seleção dos itens e eventos contábeis, base para a realização 

das análises, fez-se por meio de amostragem não probabilística (não estatística). 

Utilizamos os critérios de relevância, materialidade e criticidade dos atos e fatos 

contábeis na análise das variações e das informações constantes nas peças 

contábeis e outros relatórios. Para responder às questões de auditoria, 

utilizamos diversas técnicas de auditoria, como: 

✓ Identificação e avaliação de riscos 

✓ Levantamento e análise da legislação aplicada; 

✓ Reuniões com os gestores do DCF; 

✓ Emissão de Solicitação de Auditoria – SA; 

✓ Análise documental; 

✓ Validação com sistemas auxiliares; 

✓ Avaliação de controles internos; 
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✓ Análise vertical/horizontal de relatórios;  

✓ Análise de registros contábeis no Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI; 

✓ Elaboração de planilhas eletrônicas para análise dos dados; 

✓ Aproveitamento de análises e trabalhos anteriores sobre o tema;  

✓ Avaliação de informações na mídia. 

 

1.2 Limitações e restrições 

Em função da continuidade do estado de emergência sanitária devido à 

pandemia do COVID-19, foi necessário reduzir o escopo original. Não foram 

executadas inspeções físicas. 

 

1.3 Unidade auditada 

O Departamento de Contabilidade e Finanças – DCF integra a estrutura da Pró-

Reitoria de Planejamento – PROPLAN e é definido como setorial contábil da 

UFF. No Regimento Interno da PROPLAN, publicado no Boletim de Serviço UFF 

nº 173 de 16/09/21, o DCF possui as seguintes competências:  

I – exercer as competências de Órgão Setorial de Contabilidade da 
Universidade, bem como aquelas delegadas pela Setorial do Órgão 
Superior (MEC) e pelo Órgão Central do Sistema de Contabilidade 
Federal (STN): 
II- supervisionar, orientar e controlar as atividades relacionadas com 
Execução Orçamentária a Financeira; 
III – monitorar os Registros Contábeis dos atos e fatos administrativos, 
sob os seus aspectos patrimonial, financeiro, orçamentário e de 
compensação; 
IV – inspecionar a movimentação de recursos e valores da 
Universidade, sua guarda, bem como outras tarefas afins, 
complementares e subsidiárias, referentes à contabilidade e finanças; 
V – gerenciar e autorizar a emissão de Ordens de Pagamento e Notas 
de Empenho expedidas no SIAFI conforme limites da delegação de 
competência; e 
VI – subsidiar o processo de prestação de contas anual e o relatório de 
gestão da Universidade3. 
(Boletim de Serviço UFF nº 173, 16/09/21, p.91). 

 

 
3 http://uff.br/?q=sobre-o-dcf acesso em 16/02/2021. 

http://uff.br/?q=sobre-o-dcf
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Como fatos relevantes no exercício: (i) alteração do titular da Diretoria de 

Contabilidade e Finanças - DCF4 e alteração do signatário da declaração do 

Contador. 

1.4 Visão geral do objeto 

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) devem ser 

elaboradas e publicadas de acordo com a Lei nº 4.320/1964, o Decreto-Lei nº 

200/1967, o Decreto nº 93.872/1986, a Lei nº 10.180/2001 e a Lei Complementar 

nº 101/2000 e devem obedecer aos normativos, manuais, instruções de 

procedimentos contábeis e plano de contas editados pela Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN). Esses instrumentos encontram-se em consonância às Normas 

Brasileiras de Contabilidade - Técnicas Aplicadas ao Setor Público (NBC T SP), 

editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e têm como objetivo 

fornecer informações úteis e fidedignas sobre a instituição pública aos usuários 

e para a prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de 

decisão. 

A estrutura de relatórios contábeis e financeiros obrigatórios para a Universidade 

Federal Fluminense é composta por: 

1) Balanço Patrimonial – BP; 

2) Demonstração das Variações Patrimoniais - DVP; 

3) Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC; 

4) Balanço Financeiro – BF; 

5) Balanço Orçamentário – BO e; 

6) Notas Explicativas – NE. 

 

1.5 Balanço Patrimonial – BP 

De acordo como o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 

o Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio de 

 
4 Portaria nº 68.022 de 8/1/2021. 
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contas representativas do patrimônio público, além das contas de compensação. 

O BP é composto por: 

✓ Quadro principal: 

Ativo - representa os recursos controlados no presente pela entidade 

como resultado de eventos passados, classificado como: 

Ativo Circulante – quando estão disponíveis para realização imediata 

e/ou com a expectativa de realização até doze meses após o 

encerramento do exercício e; 

Ativo Não Circulante – demais ativos não classificados como circulante 

(quadro 1). 

Passivo - representa as obrigações no presente, derivadas de eventos 

passados, cuja extinção deva resultar na saída de recursos da entidade, 

classificado como: 

Passivo Circulante – quando exigíveis em até 12 meses do 

encerramento do exercício e 

Passivo Não Circulante – demais passivos não classificados como 

circulantes (quadro 2). 

Patrimônio Líquido - representa a situação patrimonial líquida da 

entidade, ou seja, a diferença entre os ativos e os passivos após a 

inclusão de outros recursos e a dedução de outras obrigações. A situação 

patrimonial líquida pode ser positiva ou negativa (quadro 2). 

✓ Quadros anexos ao BP: 

1. Quadro de Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes;  

2. Quadro de Compensações; e  

3. Quadro Demonstrativo do Superávit/ Déficit Financeiro Apurado no 

Balanço Patrimonial. 
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Quadro 1 - Ativo 
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1.6 Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP 

A Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP evidencia as variações 

ocorridas no patrimônio da entidade e indica o Resultado Patrimonial do 

exercício. O resultado é apurado pelo confronto entre as Variações Patrimoniais 

Aumentativas – VPA e as Variações Patrimoniais Diminutivas – VPD. A VPA 

representa as transações que aumentam o Patrimônio Líquido enquanto a VPD 

representa as transações que diminuem o Patrimônio Líquido (quadro 3). 

Quadro 2 - Passivo e Patrimônio Líquido 
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 Quadro 3 - DVP 
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1.7 Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC possibilita a identificação de: (i) 

fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; (ii) itens de consumo de caixa 

durante o exercício contábil e (iii) saldo final do caixa na data das demonstrações 

contábeis. A DFC permite a análise da capacidade de geração de caixa e 

equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas 

atividades. Está estruturada para demonstrar os fluxos de caixa operacional, de 

investimento e de financiamento (quadro 4). 
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Quadro 4 - DFC 
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1.8 Balanço Financeiro – BF 

 

Demonstração que evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como 

os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de 

caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício 

seguinte permitindo a apuração do resultado financeiro do exercício (quadro 5). 

 

Quadro 5 - Balanço Financeiro - BF 
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1.9 Balanço Orçamentário – BO 

Compara os valores orçados com os valores realizados decorrentes da 

execução do orçamento com a finalidade de cumprir as obrigações de prestação 

de contas e responsabilização (accountability). O BO é composto por: 

✓ Quadro das receitas orçamentárias – permite demonstrar o 

excesso/insuficiência de arrecadação (quadro 6); 

✓ Quadro das despesas orçamentárias – permite calcular o saldo da 

dotação (quadros 7); 

✓ Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados (quadro 8); 

✓ Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados (quadro 9). 

 

 

Quadro 6 - Balanço Orçamentário 
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Quadro 7 - Balanço Orçamentário - Despesas 

 

 

Quadro 8 - Restos a Pagar Não Processados 
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Quadro 9 - Restos a Pagar Processados e Não Processados Liquidados. 

 

 

1.10 Notas Explicativas 

Segundo a NBCT 16.6, as notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações contábeis e suas informações devem ser relevantes, 

complementares ou suplementares àquelas não suficientemente evidenciadas 

ou não constantes nas demonstrações contábeis. Devem incluir: (i) os critérios 

utilizados na elaboração das demonstrações contábeis; (ii) as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, legal, física, social 

e de desempenho e (iii) outros eventos. 
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2. RESULTADOS  

Apresentamos, a seguir, os resultados de nossos exames sobre os principais 

valores das Demonstrações Contábeis da Universidade Federal Fluminense – 

UFF para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. 

 

2.1 - TED - Termo de Execução Descentralizada 

 

Em função da materialidade representada por esse instrumento no conjunto das 

Demonstrações Financeiras, a equipe de auditoria planejou testes específicos 

para avaliar os riscos envolvidos no processo de captação, execução e 

prestação de contas dos TED na instituição.  

De acordo com o Decreto n.º 10.426/2020, o Termo de Execução 

Descentralizada – TED é um “[...] instrumento por meio do qual a 

descentralização de créditos entre órgãos e entidades integrantes do OFSS da 

União. [...] com vistas à execução de programas, de projetos e de atividades, nos 

termos estabelecidos no plano de trabalho e observada a classificação 

funcional”. É oficializado através do Termo de Execução Descentralizada – TED, 

propiciando a simplificação do processo e melhorando sua fiscalização e 

controle. 

Ao avaliar os processos (i) de captação de TED, já mapeado e incluído no SEI, 

de (ii) Prestação de Contas ao Órgão Descentralizador, também mapeado, e (iii) 

Contratação FEC, a auditoria identificou 12 marcos e suas principais atividades 

com o propósito de selecionar os eventos mais relevantes para a avaliação de 

riscos (figura 1). 

As seguintes atividades foram identificadas: 

✓ Marco 1 – Origem em emendas parlamentares, instituições de Fomento, 

Ministérios etc.; 

✓ Marco 2 – Elaboração de Projeto e Plano de Trabalho, com aprovação 

no Departamento ou Colegiado ou em Pró-Reitorias e Termo de 

responsabilidade do coordenador do projeto; 
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✓ Marco 3 – Compatibilização de custos, Capacidade Técnica, minuta de 

contrato; 

✓ Marco 4 – Assinatura do Contrato, Recebimento de valores e 

orçamento/FEC e publicização; 

✓ Marco 5 – Contratação FEC, SISPRO e cronograma financeiro; 

✓ Marco 6 – Compras e Contratações para o Projeto; 

✓ Marco 7 - Publicidade/Transparência; 

✓ Marco 8 – Continuidade do projeto, aditivos contratuais; 

✓ Marco 9 - Entrega do Produto / Serviço; 

✓ Marco 10 – Prestação de Contas / RCO; 

✓ Marco 11 – Aceite do Concedente; 

✓ Marco 12 – Publicidade/Transparência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A equipe de auditoria, após análise, selecionou 5 atividades (Plano de Trabalho; 

Definição do Percentual de Retenção de Custos Fixos UFF; Fluxo de Caixa do 

Projeto; Execução do Plano de Trabalho e Prestação de Contas), considerados 

mais relevantes, para identificação e avaliação dos riscos inerentes. Avaliamos 

Figura 1 - Roteiro TED 
Um 

gráfico 

exibindo 

marcos e 

ROTEIRO TED
O gráfico 

de marcos 
CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

INÍCIO FINAL

Marco 2
Projeto/Plano de Trabalho

Aprovação Departamento/Colegiado
Termo de Responsabilidade

Marco 4
Assinatura Contrato Publicidade

Recebimento Valores
Orçamento/FEC

Marco 1
Emendas Parlamentares
MEC, INCRA, MAPA, etc.
Instituições de Fomento.

Marco 3
Compatibilidade Custos

Capacidade Técnica
Minuta de Contrato

CAPTAÇÃO

Marco 5
SISPRO

Contratação FEC
Cronograma financeiro

Marco 8
Aditivos contratuais

Marco 6
Compras Ativos/Serviços

Marco 7
Publicidade Transparência

EXECUÇÃO

Marco 11
Aceite do Concedente

Marco 10
RCO Prestação Contas

Marco 9
Entrega Produto/Serviço

Marco 12
Publicidade Transparência



FINALIZAÇÃO
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o desenho dos controles internos mitigadores desses eventos para definir qual o 

risco residual de cada atividade (anexo I). 

Os níveis de avaliação de controles internos utilizados são: 

✓ Forte - Controle institucionalizado e sustentado por ferramentas 

adequadas, podendo ser considerado em um nível de "melhor 

prática"; mitiga o risco em todos os aspectos relevantes; 

✓ Satisfatório - Controle institucionalizado e embora passível de 

aperfeiçoamento, é sustentado por ferramentas adequadas e mitiga o 

risco razoavelmente; 

✓ Mediano - Controle razoavelmente institucionalizado, mas pode 

falhar por não contemplar todos os aspectos relevantes do risco ou 

porque seu desenho ou as ferramentas que o suportam não são 

adequados;  

✓ Fraco - Controle não institucionalizado; está na esfera de 

conhecimento pessoal dos operadores do processo; em geral 

realizado de maneira manual; e  

✓ Inexistente - Controle não existe, não funciona ou não está 

implementado. 

Constatamos que o desenho de controles internos, relativos aos riscos das 

atividades Plano de Trabalho e Definição de Percentual de Retenção para cobrir 

custos fixos da UFF, estão satisfatórios, reduzindo o risco residual para o nível 

baixo. As atividades Fluxo de Caixa do Projeto, Execução do Projeto/Plano de 

Trabalho e Prestação de Contas resultaram em níveis de risco médios. 

A equipe elaborou instrumento de checagem do desenho dos controles internos 

informados e solicitou à PLAP/PROPLAN acesso ao sistema SISPRO/SEI para 

testar a documentação e outros fatores de controle em 11 processos TED já 

incluídos no SEI. 

Solicitamos, ainda, ao DCF a relação dos processos de TED que tiveram sua 

prestação de contas dentro do exercício de 2021. Constatamos 19 eventos, 

totalizando R$ 63.735.258,59 (anexo II). Observamos 21 processos de novos 

TED firmados no período, totalizando recebimentos na ordem de R$ 
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30.376.379,22. (anexo III).  Não foram encontradas inconsistências nos 

lançamentos analisados. 

Os processos de TED, em função de sua natureza múltipla e dos significativos 

valores envolvidos, reverberam em todos os Demonstrativos Financeiros da 

instituição (figura 2). Deste modo, inserimos nas análises dos Demonstrativos 

impactados, informações sobre o efeito dos TED em cada relatório. 

 

 

2.2 - Balanço Patrimonial – BP 

Ativo - O total dos bens e direitos da UFF somou R$ 1,9 bilhão, no final do 

exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, representando um aumento 

de 1,8 % em relação ao mesmo período do ano anterior. 

O Ativo Circulante apresentou uma variação negativa de 4,4 % em comparação 

com 2020, com um montante de R$ 177 milhões. 

 

Figura  - Efeito TED nas Demonstrações Figura 2 - Efeito TED nas Demonstrações 
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2.2.1 Caixa e Equivalentes de Caixa  

A conta única do governo federal representa, praticamente, a totalidade desta 

rubrica, sendo controlada e monitorada por instâncias superiores. Avaliamos que 

os controles internos são robustos e estão sendo aplicados (quadro 10). 

A conta da Caixa Econômica Federal – CEF representa depósitos em 

caução/garantia de contratos. Esse valor tem sua contrapartida na conta nº. 

2.1.8.8.1.04.09 – Depósitos Não Judiciais, com efeito nulo no Balanço 

Patrimonial. 

Quadro 10 - Caixa e Equivalentes de Caixa 

 

Fonte: Auditoria Interna 

 

2.2.2 Créditos a Curto Prazo 

Este item representa os débitos apurados pela administração pública contra 

servidores beneficiários de pagamentos indevidos cuja devolução ao erário 

acontece por meio do desconto em folha de pagamento de pessoal. Esta 

característica imputa a estes créditos alta perspectiva de recuperabilidade e 

inexigibilidade de registro de possíveis perdas futuras. 

A movimentação desta rubrica, no período, foi de 0,9%. A equipe julgou que o 

saldo está dentro dos padrões de normalidade. 

 

2.2.3 Estoques  

Representam, basicamente, livros adquiridos ou produzidos pela Editora 

Universitária da UFF (EDUFF) e comercializados em conformidade com o 

objetivo primordial da editora de divulgar e distribuir o conhecimento produzido 

na comunidade acadêmica; e materiais de consumo para uso na manutenção 

das atividades da universidade.  
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Essa rubrica sofreu uma redução de R$ 2.075.281,27 ou -70,8% do saldo do 

exercício anterior em função da avaliação ao preço de mercado dos livros para 

venda da EDUFF.  

 

2.2.4 Créditos a Longo Prazo 

Essa rubrica representa a dívida ativa não tributária. Estes créditos encontram-

se em trânsito judicial e são ajustados contabilmente quando da emissão de 

decisão judicial que impacte a expectativa de recuperação do crédito.  

A movimentação desta rubrica no período representou redução de 5,7%. 

 

2.2.5 Bens Móveis 

A rubrica Bens Móveis apresentou um aumento de 0,75% no exercício de 2021 

em relação ao Balanço de 2020 (quadro 11). 

As maiores variações, no exercício de 2021, concentram-se nas rubricas: 

Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas, com movimentação de R$ 

3,1 milhões, e Bens de informática, com R$ 4,5 milhões. A primeira rubrica foi 

avaliada no primeiro semestre de 2021, resultando no relatório de auditoria nº 

RA 004/2021. Naquela oportunidade, foi declarado que o sistema de controle de 

patrimônio da UFF – SISAP não abrangia o controle dos bens móveis do HUAP.  

 

Fonte: Auditoria Interna 

 

Quadro 11 - Bens móveis 
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Avaliamos a rubrica Bens de Informática, selecionando a movimentação do mês 

de julho de 2021, que representa 19,9% do total anual, ou seja, R$ 904.059,90. 

Para isso, confrontamos os dados constantes no SIAFI com a movimentação do 

SISAP, resultando que 77,1% dos valores lançados no SIAFI possuíam 

contrapartida no SISAP (quadro 12).  

Não foram localizados, nos dados disponibilizados pela SAEP sobre o SISAP, 

os seguintes valores: 

✓ R$ 29.940,00, referente à aquisição de uma impressora multifuncional 

em 01/07/21; 

✓ R$ 177.043,92, referente a diversos bens incorporados em comodato 

(CNPq e FAPERJ). 

O resultado do teste de auditoria indica a necessidade de implantação ou 

melhoria nos controles de conciliação entre o SIAFI e SISAP. 

Quadro 12 - Conciliação Bens de Informática 

Fonte: Auditoria Interna 

Notas Explicativas  

Encontramos informações sobre a compra de um angiógrafo e a 

desincorporação de bens do HUAP no valor de R$ 1,2 milhão, após inventário. 

Identificamos erro formal na informação do percentual de crescimento da rubrica 

Bens Móveis (0,75% vs. 1,07%). 

 

2.2.6 Bens Imóveis 

A rubrica Bens Imóveis apresentou um aumento de 3,0% no exercício de 2021 

em relação ao exercício anterior (quadro 13). 
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Quadro 13 - Bens Imóveis 

Fonte: Auditoria Interna 

 

As principais flutuações nos saldos da rubrica Bens Imóveis foram: 

✓ Redução de R$ 287.005,77 (duzentos e oitenta e sete mil, cinco reais 

e setenta e sete centavos), na conta de “Imóveis de Uso Educacional”, 

decorrente de registro de desvalorização do imóvel Cine Icaraí; 

✓ Aumento de R$ 59.207.201,26 (cinquenta e nove milhões, duzentos e 

sete mil, duzentos e um reais e vinte e seis centavos), na conta 

“Hospitais”; e 

✓ Redução de R$ 17.670.798,01 (Dezessete milhões, seiscentos e 

setenta mil, setecentos e noventa e oito reais e um centavo). 

Realizados os testes com os seguintes resultados: 

1. Não encontramos, no relatório SPIUnet5, informação que 

identificasse o valor da redução por desvalorização, 

correspondente ao SIAFI; 

2. Os lançamentos do SIAFI referentes ao “registro de imóveis de 

uso especial” conferem com as informações do SPIUnet, quanto 

aos valores de seus respectivos RIP; 

3. Há diferença entre o valor total do SIAFI e do SISAP da conta 

“Hospitais”, no valor de R$ 161.684,89 (Cento e sessenta e um 

mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e oitenta e nove centavos); 

4. Não localizados no SPIUnet, os valores de baixa da conta “Obras 

em Andamento” referentes à conclusão de três obras no HUAP, 

 
5 Relatórios SPIUNet emitidos em 05/02/21 e 02/02/22, encaminhados pela SAEP via e-mail, 

respectivamente, por meio dos documentos: Anexo II ao Ofício nº 193/2021, de 02/09/21 e Anexo 
II ao Ofício 267/2020, de 02/02/22. 
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totalizando R$ 17.240.997,55 (dezessete milhões, duzentos e 

quarenta mil, novecentos e noventa e sete reais e cinquenta e 

cinco centavos), (quadro 14). 

 

 

O resultado dos testes de auditoria indica a necessidade de implantação ou 

melhoria nos controles de conciliação entre o SIAFI e SPIUnet. 

Notas Explicativas  

Encontramos informações sobre a reavaliação do prédio principal do HUAP, 

inclusão de obras do HUAP, a desvalorização do imóvel Cine Icaraí e sobre as 

baixas de obras em andamento. 

Na Declaração Anual do Contador, constam as restrições contábeis: 634 – Falta 

avaliação Bens Móveis/Intangíveis e Outros e 776 – Falta de reconhecimento de 

bens imóveis. 

PASSIVO 

O Passivo da UFF, representado pelo Passivo Circulante, no valor de R$ 481,4 

milhões, e pelo Passivo Não Circulante, no valor de R$ 285 mil, totaliza o 

montante de R$ 481,7 milhões no final do período encerrado em 31 de dezembro 

de 2021, representando uma redução de 13,4% em relação ao período 

encerrado em 31 de dezembro de 2020. 

 

Quadro 14 - Obras em andamento – 2º semestre 2021 
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2.2.7 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais 

Esta conta registra os valores dos encargos sociais a recolher, como: 

contribuição patronal a entidades de previdência complementar, as obrigações 

referentes a salários ou remunerações, benefícios a servidores, aposentadorias, 

reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, inclusive os 

precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo 

(quadro 15). 

 Fonte: Auditoria Interna  

 

 

Notas Explicativas  

Encontramos informações sobre o aumento de despesas com sentenças 

judiciais na ordem de R$ 7,4 milhões. 

2.2.8 Fornecedores 

A rubrica Fornecedores apresentou um aumento de R$ 8,0 milhões. Somente 

o fornecedor Fundação Euclides da Cunha – FEC apresentou aumento em 2021 

de R$ 9,5 milhões. 

 

2.2.9 Demais Obrigações a Curto Prazo 

A rubrica Demais Obrigações a Curto Prazo compreende diversas obrigações 

exigíveis e apresentou o valor total de R$ 319,6 milhões, representando uma 

redução de 24,6% em relação ao Balanço encerrado em 31 de dezembro de 

2020 (quadro 16). 

 

Quadro 15 - Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais 
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Fonte: Auditoria Interna 

Nota: Redução de R$ 115,2 milhões na conta Transferências Financeiras a 

Comprovar – TED.  

 

 

2.2.10 Quadros Anexos ao Balanço Patrimonial 

Atos Potenciais 

Compreendem as contas de compensação relacionadas às situações não 

compreendidas no patrimônio, mas que, direta ou indiretamente, possam vir a 

afetá-lo, exclusive as que dizem respeito a atos e fatos ligados a execução 

orçamentária e financeira e as contas com função precípua de controle, e são 

classificados como: 

✓ Atos Potenciais Ativos – são os atos e fatos que possam vir a aumentar o 

ativo da instituição. Compreende registro de avais, fianças e hipotecas 

recebidas no país e no exterior, bem como emolumentos consulares e 

outras garantias e contragarantias; e 

✓ Atos Potenciais Passivos - são os atos e fatos que possam vir a aumentar 

o passivo ou diminuir o ativo da entidade governamental como, garantias 

e contragarantias concedidas, obrigações conveniadas e outros 

instrumentos congêneres, obrigações contratuais e outros. 

 

Nos Atos Potenciais Ativos, destacamos a conta 811210201 - Termos de 

Execução Descentralizada TED a Receber, no valor de R$ 34,6 milhões. 

Quadro 16 - Demais Obrigações Curto Prazo 
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Representam os TED celebrados entre a UFF e os órgãos concedentes de 

recursos financeiros destinados à execução de projetos, nos quais a UFF, em 

31/12/21, não havia recebido tais valores (quadro 17). 

 

Nos Atos Potenciais Passivos, destacamos a conta 812310201 – Contratos de 

Serviços em Execução, no valor de R$ 469,7 milhões (quadro 18). 

 

No exercício de 2021, a unidade 150123-PLAP realizou 107 registros de 

contratos com a FEC, totalizando R$ 90,0 milhões (anexo IV), enquanto a 

unidade 150182-PROAD realizou 119 registros de contratos com diversos 

fornecedores, totalizando R$ 73,3 milhões (anexo V). 

Detectamos divergência entre o valor total informado de novos TED firmados em 

2021 com o valor registrado na conta de controle. Em virtude da materialidade 

dos valores envolvidos, recomendamos a implementação ou melhoria do 

processo de conciliação desses valores. 

 

Ativo e Passivos Financeiros e Permanentes 

O Ativo Financeiro compreende os créditos e valores realizáveis 

independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários; 

Quadro 17 - Atos Potenciais 

Quadro 18 – Contratos de Serviços em Execução 

Quadro 17 – Atos Potenciais Ativos e Passivos 
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enquanto o Ativo Permanente representa os bens, créditos e valores, cuja 

mobilização ou alienação dependa de autorização legislativa.  

O Passivo Financeiro compreende as dívidas fundadas e outros pagamentos 

que independam de autorização orçamentária; enquanto o Passivo Permanente 

representa as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização 

legislativa para amortização ou resgate (quadro 19). 

 

Superávit/ Déficit Financeiro Apurado no Balanço Patrimonial 

Superávit Financeiro é a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo 

financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos 

e as operações de crédito a eles vinculadas. Por outro lado, a diferença negativa 

significará um Déficit Financeiro (quadro 20). 

 

 

 

2.3 - Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP 

O resultado Patrimonial da UFF em 2021 foi de R$ 108,2 milhões, representando 

uma redução de R$ 86,9 milhões em relação ao exercício anterior (quadro 21). 

Quadro 20 - Superavit/Déficit Financeiro 

Quadro 19 – Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes 
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Ao analisar as principais flutuações da DVP podemos assinalar: 

 

Variações positivas: 

✓ Aumento da reavaliação de ativos  R$ 32,4 milhões; 

✓ Redução despesas financeiras   R$   0,9 milhões; 

✓ Desvalorização e Perda de Ativos  R$ 57,9 milhões. 

 

Variações negativas: 

✓ Redução Pessoal, Encargos e Benefícios R$ 49,1 milhões; 

✓ Desincorporação de passivos   R$ 105,3 milhões; 

✓ Transferências recebidas/concedidas  R$ 11,7 milhões; 

✓ Bens e serviços     R$   2,1 milhões; 

✓ Outras variações aumentativas/diminutivas R$ 10,1 milhões. 

 

 

 

 

 

 

Quadro 21 – Demonstração das Variações Patrimoniais 
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2.4 - Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC 

As atividades operacionais da UFF geraram um fluxo de Caixa de R$ 13,8 

milhões, enquanto o Fluxo de Caixa de Investimentos foi negativo em R$ 20,0 

milhões, gerando um Fluxo de Caixa Líquido negativo de R$ 6,2 milhões (quadro 

22). 

As principais causas para a redução de geração de Fluxo de Caixa, foram: 

✓ (-) Aumento de despesas de pessoal e demais Despesas: R$ 5,2 milhões; 

✓ (-) maior desembolso em Transferências Concedidas: R$ 10,4 milhões. 
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2.5 - Balanço Financeiro – BF 

Como demonstrado na Demonstração de Fluxo de Caixa – DFC, o resultado 

financeiro foi deficitário em R$ 6,2 milhões (quadro 23). 

Pontos a ressaltar: (i) aumento da linha Transferências Concedidas para 

Pagamento de RP, no valor de R$ 39,3 milhões. 

 

Quadro 11 – Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC 
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Fonte: Notas Explicativas DCF  

 

2.6 - Balanço Orçamentário – BO 

 

 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 14.144 de 2021 aprovou o orçamento total 

da UFF e do HUAP, em 22/04/21, no valor de R$ 2.318.894.874 (dois bilhões, 

trezentos e dezoito milhões, oitocentos e noventa e quatro mil e oitocentos e 

setenta e quatro reais). A atualização da dotação finalizou com o valor de R$ 

2.347.015.649 (dois bilhões, trezentos e quarenta e sete milhões, quinze mil e 

seiscentos e quarenta e nove reais), com um incremento de R$ 28.120.775 (vinte 

e oito milhões, cento e vinte mil e setecentos e setenta e cinco reais), assim 

distribuídos:  

 (+) Despesas com Pessoal e Encargos    R$ 19.935.616 

 (-) Outras Despesas Correntes                 R$ 11.450.477 

 (+) Investimentos                                       R$ 19.635.636 

 

Quanto a execução do orçamento de receitas: 

✓ 87,9% da Receita Corrente estimada foi realizada; 

✓ Na linha de Receitas de Capital6, o valor de R$ 871.255.248 (oitocentos e 

setenta e um milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil e duzentos e 

quarenta e oito reais) refere-se a lançamento de órgão contábil superior, 

 
6 Ofício DCF nº 23/2021 de 12 de fevereiro de 2021. 

Quadro 23 - Resultado Financeiro 
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com efeito na consolidação do Balanço da União, não importando em 

disponibilidade para a UFF; 

Quanto à execução dos programas e ações do orçamento de despesas, sem 

considerar os TED (quadro 24): 

✓ Execução de 98,5% do orçamento; 

✓ Demais programas mantiveram o nível de execução no mesmo patamar;  

✓ A linha programática” Operações Especiais – Cumprimento de sentenças 

judiciais”, não foi executado; 

 

Fonte: TG/Auditoria Interna 

 

O impacto dos TED na execução do orçamento de 2021, observado nos valores 

empenhados, totalizou R$ 47.300.346 (quarenta e sete milhões, trezentos mil e 

trezentos e quarenta e seis reais), representando 2,0% da Dotação Atualizada 

(quadro 25), com destaque para os seguintes programas: 

✓ 5013 - Educação Superior - Graduação, Pós-graduação, Ensino e 

Pesquisa, com R$ 19,1 milhões; 

Quadro 24 - Execução Orçamento sem TED 



43 
 

 

✓ 1040 - Governança Fundiária, com R$ 10,5 milhões; 

✓ 5018 - Atenção Especializada a Saúde, com R$ 8,2 milhões; e 

✓ 1031 - Agropecuária Sustentável com R$ 3,8 milhões. 
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Quadro 25 - Impacto TED na Execução do Orçamento 
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Restos a Pagar 

Os anexos I e II do Balanço Orçamentário detalham a movimentação dos Restos 

a Pagar – RP.  Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas 

não pagas até 31 de dezembro de 2020, estando a sua execução condicionada 

aos limites fixados à conta das fontes de recursos correspondentes, com base 

na legislação vigente (figura 3). 

 

Foram pagos 99,6% e cancelados 0,02% dos Restos a Pagar Processados e 

Não Processados Liquidados. Foram pagos 67,61% e cancelados 4,84%, dos 

Restos a Pagar Não Processados (quadro 26). 

Em 31 de dezembro de 2021, a UFF mantinha R$ 43.656.452,52 (quarenta e 

três milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e dois 

reais e cinquenta e dois centavos) de Restos a Pagar Não Processados. 

 

 

 

Figura 3 - Etapas da Despesa Pública 
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Quadro 26- RPNP pagos em 2021 
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2.7 - Notas Explicativas 

Avaliamos as Notas Explicativas, parte integrante das Demonstrações Contábeis 

da Universidade Federal Fluminense – UFF, do período de 1º de janeiro de 2021 

a 31 de dezembro de 2021. Consideramos que a estrutura, o conteúdo e a forma 

estão adequados às normas contábeis aplicadas. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Com o objetivo de cumprir a Decisão CUR nº 004/2017 e o Plano Anual de 

Atividades de Auditoria – PAINT de 2022 e subsidiar o Parecer da Auditoria 

Interna, avaliamos as Demonstrações Contábeis da Universidade Federal 

Fluminense – UFF, referentes ao período entre 1 de janeiro de 2021 a 31 de 

dezembro de 2021. 

1. Examinamos os demonstrativos do período analisado elaborados pelo DCF: 

Balanço Patrimonial – BP, Balanço Financeiro - BF e Orçamentário – BO e seus 

anexos, além das Demonstrações das Variações Patrimoniais – DVP e dos 

Fluxos de Caixa – DFC, bem como as Notas Explicativas da Universidade 

Federal Fluminense – UFF. 

2. A responsabilidade pela elaboração das afirmações constantes das 

Demonstrações Contábeis da Universidade Federal Fluminense é 

responsabilidade de sua gestão. 

 3. Nossos exames sofreram restrições decorrentes do trabalho remoto como 

consequência da emergência sanitária do COVID-19. 

4. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria 

aplicáveis, segundo o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria 

Interna Governamental do Poder Executivo Federal da CGU, as quais requerem 

que os exames sejam realizados com o objetivo de comprovar a adequada 

apresentação das demonstrações financeiras em todos os seus aspectos 

relevantes. Para isso, nossos exames compreenderam, entre outros 
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procedimentos: (a)  a Matriz de planejamento dos trabalhos, considerando a 

relevância dos saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e de 

controles internos da instituição, (b) a constatação, com base em testes, das 

evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis 

divulgados e (c) a avaliação das práticas e estimativas contábeis mais 

representativas adotadas pela unidade responsável, bem como da apresentação 

das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

5. Somos de opinião que as demonstrações contábeis da Universidade Federal 

Fluminense – UFF, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 

✓ Considerando as limitações elencadas no corpo deste relatório; 

✓ Considerando o escopo, a época e a extensão dos procedimentos de 

auditoria realizados; 

✓ Considerando os resultados das auditorias anteriores sobre o objeto 

Demonstrações Financeiras; 

Somos de opinião que elas foram elaboradas em conformidade com os princípios 

e normas de contabilidade pública determinados pelo órgão central de 

contabilidade do Governo Federal – STN e Conselho Federal de Contabilidade 

– CFC e, em seu conjunto, representam razoavelmente a posição patrimonial, 

financeira e orçamentária da Universidade Federal Fluminense – UFF, com as 

seguintes ressalvas também declaradas nas Notas Explicativas: 

✓ Falta de atualização de Ativos Circulantes; 

✓ Falta de avaliação e reconhecimento de Bens Móveis; 

✓ Falta de registro incompatível de depreciação; 

✓ Falta de avaliação de Bens Móveis; Imóveis, Intangíveis e 

Outros; 

✓ Divergência arrecadação de receita versus conta controle; 

✓ Demais evidências e observações contidas nesse relatório.
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É o nosso relatório. 

 

À chefia da Auditoria Interna (AT/CUR), para apreciação. 

Niterói-RJ, 03 de março de 2022. 
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4. ANEXOS 

 

 

Fonte: Auditoria Interna. 

 

Anexo I - Matriz de Riscos e Controles 
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Anexo II - TED - Prestação de Contas 
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Anexo III - TED firmados/Recebidos 2021 
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Anexo IV - Execução Orçamentária 2021 
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Anexo V - Contratos FEC 
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Anexo VI - Contratos PROAD diversos Fornecedores 
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Anexo VII - Receitas Próprias 
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